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AGRAVO DE INSTRUMENTO
PROCESSO Nº: 0010603-15.2016.8.14.0000
AGRAVANTE: ESTADO DO PARÁ
PROCURADORA: AMANDA CARNEIRO RAYMUNDO (OAB/PA – 14.829)
AGRAVADO: JOCIELSON CORDEIRO DO ROSÁRIO
ADVOGADO: MARIA DE NAZARÉ RUSSO RAMOS (OAB/PA – 3956)
RELATORA: DESEMBARGADORA ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA

EMENTA:
DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO A
SAÚDE. FIXAÇÃO DE MULTA PESSOAL AO GESTOR PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES STJ. LIMITAÇÃO DA MULTA FIXADA EM CONFORMIDADE COM OS OBJETIVOS
LEGAIS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
I. O cerne do recurso gira em torno da reforma da decisão interlocutória que concedeu liminarmente o
fornecimento de materiais hospitalares necessário para reabilitação da saúde do autor, que foi submetido à
cirurgia de ampliação vesical, sob pena de multa coercitiva contra os agentes públicos.
II. No caso em tela, o agravante insurge-se contra a fixação da multa pessoal em face do Gestor Público, bem
como defende a limitação da mesma.
III. A adoção da multa, nos casos de prestação de fazer ou de não fazer, tem em vista conferir efetividade às
decisões que decorrem desses feitos, encontrando respaldo nos artigos 497 e 498 do NCPC, que tratou da
chamada tutela específica da obrigação e a tutela pelo equivalente.
IV. A fixação de multa diária sem limitação pode ensejar situações que dão ensejo ao indevido
enriquecimento, é nesse sentido que justifica-se a possibilidade de limitação da multa, assim sendo, deve-se
limitar o valor da multa diária estipulada em R$ 1.000,00 (um mil reais) até o limite de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais).
V. Nas obrigações de fazer, o juiz pode de ofício ou a requerimento da parte, impor multa cominatória ao
devedor, ainda que seja a Fazenda Pública, no entanto, não é possível sua extensão ao agente público em
decorrência da sua não participação do processo. Entendimento contrário acabaria por violar os princípios do
contraditório e da ampla defesa. Precedente STJ.
VI. Recurso conhecido e provido, nos termos da fundamentação.

Vistos, etc.,
Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da 1ª Turma de
Direito Público, por unânimidade de votos, em CONHECER DO RECURSO DE AGRAVO
DE INSTRUMENTO E DAR PROVIMENTO, nos termos do voto da Desembargadora
Relatora.
Plenário da 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos vinte
e cinco dias do mês de março do ano de dois mil e dezenove.
Julgamento presidido pela Excelentíssima Senhora Desembargadora Maria Elvina Gemaque
Taveira.
Belém, 25 de março de 2019.

Desembargadora Rosileide Maria da Costa Cunha
Relatora
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RELATÓRIO
Tratam os presentes autos de Agravo de Instrumento com pedido de efeito suspensivo,
interposto pelo ESTADO DO PARÁ, contra decisão interlocutória proferida pelo M.M
Juízo da Vara Única da Fazenda de Salinópolis, proferida nos autos da Ação de Obrigação
de Fazer (proc. n. 0009625-88.2016.8.14.0048), tendo como ora agravada JOCIELSON
CORDEIRO DO ROSÁRIO, que deferiu a liminar, nos seguintes termos:
Assim sendo, o conjunto probatório constante do processo indica, a existência do periculum in mora, vez que o
tempo regular do trâmite processual poderá causar dano irreparável à saúde do autor, pelo que, com fulcro no
art. 300 e seguintes, do NCPC, defiro o pedido liminar e, em decorrência, determino ao ESTADO DO PARÁ e
ao MUNICIPIO DE SALINÓPOLIS:
a) Promovam, no prazo de 72h (vinte e quatro horas), a transferência da internação do menor, JOCIELSON
CORDEIRO DO ROSÁRIO, que se encontra internado no hospital regional de Salinópolis para Fundação
Santa Casa de Misericórdia do Pará, ou outro com igual capacidade técnica para tratar o caso, em Belém/PA,
para ser atendido por médicos especializados em nefrologia, sob pena de multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por
dia, até o efetivo cumprimento, nos termos do art.297 do NCPC.
b) DEVERÁ o Secretário de Saúde do Município de Salinópolis, solidariamente ao Estado do Pará,
providenciar imediatamente todo o suporte necessário, ambulância, médicos, etc., para remover o autor para o
hospital Fundação Santa Casa de Misericórdia do Pará, devendo inclusive fazer contato com a referida unidade
hospitalar para efetivar o cumprimento da presente ordem, tudo de forma documentada, caso seja necessário.
c) Determino aos requeridos, em especial o Estado do Pará, que, no prazo de 72hs (setenta e duas horas),
forneça de todo o material necessário para reabilitação da saúde do autor, relacionados à fls. 05 – v dos autos,
que deverá ser mantido enquanto durar o tratamento, sob pena de multa de R$ 1.000,00 (dez mil reais) por dia,
nos termos do art.297 do NCPC.
d) cite-se e Intimem-se o Estado do Pará, pelo meio mais expedito possível, para cumprimento da ordem. Caso
haja descumprimento da ordem, após o decurso de 72 horas da ciência, fixo multa pessoal, no valor de R$
1.000,00 (mil reais), por dia, a recair sobre a pessoa física do Secretário Estadual de Saúde, dr. Vitor Manuel
Jesus Mateus, até o limite de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

Insurge-se o Agravante conta a decisão que determinou liminarmente o fornecimento de
material necessário para reabilitação da saúde do autor, enquanto durar o tratamento
pleiteado, sob pena de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), por dia, a recair
sobre a pessoa física do Secretário Estadual de Saúde, até o limite de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais).
Em razões recursais (fls. 02/20), o Estado do Pará, aduz a impossibilidade de multa diária na
figura do Gestor Público. Colaciona diversos julgados do STF e deste Egrégio Tribunal cujo
entendimento asseveram a impossibilidade de fixação de multa na figura do Gestor Público
uma vez que não é parte no feito.
Com esses argumentos, requereu o recebimento do recurso e a atribuição do efeito
suspensivo, e no mérito, o conhecimento e provimento do presente recurso.
Nesses termos, requereu a concessão do efeito suspensivo.
Da análise do efeito suspensivo pleiteado pelo Agravante, deferi
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parcialmente o pedido de sua aplicação ao recurso (fls.87/89), e intimei o Agravado para,
querendo, apresentar contrarrazões no prazo legal.
Devidamente intimado, o Agravado apresentou contrarrazões (fls.92-97) pugnando pelo
improvimento do presente recurso.
Encaminhados os autos ao Órgão Ministerial, o eminente Procurador de Justiça, Dr.
Raimundo de Mendonça Ribeiro Alves, exarou o parecer de fls. 99-101, opinando pelo
Conhecimento e provimento do agravo interposto.
É o relatório.

V O T O
Preenchidos os requisitos de admissibilidade, recebo o presente Agravo de Instrumento, nos
termos do art. 1.015 do Novo Código de Processo Civil.
Será aplicado ao caso concreto o Novo Código de Processo Civil, em obediência ao art. 14
do CPC, o qual estabelece que a norma processual não retroagirá e será aplicada
imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e as
situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.
Avaliados os pressupostos processuais subjetivos e objetivos deduzidos pelo agravante,
tenho-os como regularmente constituídos, bem como atinentes à constituição regular do
feito até aqui, razão pela qual conheço do recurso, e passo a proferir voto.

MÉRITO
O cerne do recurso gira em torno da reforma da decisão interlocutória que concedeu
liminarmente o fornecimento de material necessário para reabilitação da saúde do autor, sob
pena de multa coercitiva contra os agentes públicos.
Precipuamente, importa ressaltar que a adoção da multa, nos casos de prestação de fazer ou
de não fazer, tem em vista conferir efetividade às decisões que decorrem desses feitos,
encontrando respaldo nos artigos 497 e 498 do NCPC, que tratou da chamada tutela
específica da obrigação e a tutela pelo equivalente.
Eis o que dizem as normas referidas:
Art. 497.  Na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, o juiz, se procedente o
pedido, concederá a tutela específica ou determinará providências que assegurem a obtenção de tutela pelo
resultado prático equivalente.
Parágrafo único.  Para a concessão da tutela específica destinada a inibir a prática, a reiteração ou a
continuação de um ilícito, ou a sua remoção, é irrelevante a demonstração da ocorrência de dano ou da
existência de culpa ou dolo. 
Art. 498.  Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o juiz, ao conceder a tutela específica, fixará o
prazo para o cumprimento da obrigação.
Parágrafo único.  Tratando-se de entrega de coisa determinada pelo gênero e pela quantidade, o autor
individualizá-la-á na petição inicial, se lhe couber a escolha, ou, se a escolha couber ao réu, este a entregará
individualizada, no prazo fixado pelo juiz.  

Ressalta-se que o objetivo preponderante do valor da multa é a coerção, razão pela qual não
tenho por abusivo o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), no entanto, a limitação no
montante de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) é medida que se impõe.
Ademais, no que se refere a fixação de astreintes em caráter pessoal, na pessoa do gestor
público do Ente Estadual e Municipal, em caso de descumprimento de ordem judicial, deve-
se atentar ao que dispõe o art.
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37, §6º, da Constituição Federal:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
§6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o
responsável nos casos de dolo ou culpa.

Considerando, portanto, que a responsabilidade civil dos gestores da Administração Pública
é subsidiária, inexiste fundamento legal para responsabilizá-los, haja vista sequer ter
figurado como parte na relação processual em que foi imposta a cominação, sob pena de
violação do direito constitucional da ampla defesa.
Neste sentido, o Colendo Superior Tribunal de Justiça assim decidiu:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
APLICAÇÃO DE MULTA PREVISTA NO ART. 461, §§4º E 5º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE
REDIRECIONAMENTO AO GESTOR PÚBLICO POR NÃO SER PARTE NO FEITO. 1. Nos termos da
jurisprudência pacífica desta Corte, em se tratando de obrigação de fazer, é permitido ao juiz, de ofício ou a
requerimento da parte, a imposição de multa cominatória ao devedor (astreintes), mesmo contra a Fazenda
Pública.  2. Não é possível, contudo, a extensão ao agente político de sanção coercitiva aplicada à Fazenda
Pública em decorrência da sua não participação efetiva no processo. Entendimento contrário acabaria por
violar os princípios do contraditório e da ampla defesa. Agravo regimental improvido. (Processo AgRg no
AREsp 196946 / SE Relator(a) Ministro HUMBERTO MARTINS (1130) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA
TURMA Data do Julgamento 02/05/2013 - grifei).

Do mesmo modo é o entendimento firmado neste Egrégio Tribunal de Justiça:
APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL. PRELIMINAR - ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO
DO PARÁ. AFASTADA. MÉRITO. DIREITO À SAÚDE. DEVER DO ESTADO E DO MUNICÍPIO.
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS. TRATAMENTO MÉDICO E
MEDICAMENTO INDISPENSÁVEL À SAÚDE DO PACIENTE. CONDENAÇÃO EM MULTA PESSOAL
EM CASO DE DESCUMPRIMENTO. INCIDÊNCIA SOBRE A FIGURA PESSOAL DO GESTOR
AFASTADA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. EM REEXAME NECESSÁRIO,
SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. À UNANIMIDADE. 1. Ante o disposto no art. 14, do CPC/2015,
tem-se que a norma processual não retroagirá, de maneira que devem ser respeitados os atos processuais e as
situações jurídicas consolidadas sob a vigência da lei revogada. Desse modo, hão de ser aplicados os comandos
insertos no CPC/1973, vigente por ocasião da publicação e da intimação da decisão apelada. PRELIMINAR 2.
Ilegitimidade Passiva do Estado. A saúde é responsabilidade do Estado que, em seu sentido amplo,
compreende todos entes federados (União, Estado e Municípios, além do Distrito Federal), não havendo falar
em fatiamento de atribuições quando se trata da prestação dessa garantia constitucional. MÉRITO 3. O direito
à saúde, constitucionalmente assegurado, revela-se como uma das pilastras sobre a qual se sustenta a
Federação, o que levou o legislador constituinte a estabelecer um sistema único e integrado por todos os entes
federados, cada um dentro de sua esfera de atribuição, para administrá-lo e executá-lo, seja de forma direta ou
por intermédio de terceiros. 4. Impende assinalar a existência de expressa disposição constitucional sobre o
dever de participação dos entes federados no financiamento do Sistema Único de Saúde, nos termos do art.
198, parágrafo único. Precedentes do C. STJ e STF. 5. Multa diária em caso de descumprimento. Aplicação tão
somente à pessoa jurídica responsável pelo cumprimento da ordem, no caso o Estado do Pará.  6. Apelação
conhecida e provida parcialmente. Em reexame necessário, sentença reformada parcialmente. Decisão
Unânime. (TJPA, 2017.01669107-24, 174.202, Rel. ROBERTO GONCALVES DE MOURA, Órgão Julgador
1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2017-04-03, Publicado em 2017-04-28). (grifos nossos).
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO.
OMISSÃO RECONHECIDA. MÉRITO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO. NÃO CABIMENTO DAS ASTREINTES NA PESSOA DO GESTOR PÚBLICO, NO CASO, O
GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ. MULTA PERMANECE EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA
ESTADUAL. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO E
PROVIDO. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO A UNANIMIDADE. 1 - De fato ao analisar as
razões recursais do agravo de instrumento interposto e a decisão de mérito proferida pela Desa. MARNEIDE
TRINDADE P. MERABET, verifico que a então relatora deixou de se manifestar acerca do acerto ou não da
decisão interlocutória atacada no ponto concernente à aplicação de multa diária na pessoa do gestor, no caso, o
Governador do Estado do Pará. Desse modo, configurada a omissão apontada. 2 - Manutenção das astreintes
em face da fazenda pública estadual, com o fim de garantir efetividade ao provimento jurisdicional. (TJPA,
2017.01145818-43, 172.131, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN, Órgão Julgador 1ª TURMA DE DIREITO
PÚBLICO, Julgado em 2017-03-13, Publicado em 2017-03-24). (grifos nossos).

DECISÃO MONOCRÁTICA: Trata-se de agravo de instrumento interposto pela Superintendência do Sistema
Penitenciário do Estado do Pará SUSIPE, em irresignação à decisão prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Cível da
Comarca de Paragominas de deferir o pedido de antecipação de tutela elaborado no caderno processual da ação
de obrigação de fazer c/c indenização por danos estéticos por Ednaldo Furtado Pantoja. Nas razões recursais
(fls. 02 a 24), narra a agravante que o agravado é interno custodiado no Centro de Recuperação de
Paragominas, portador de pseudoartrose no membro superior esquerdo e que, ao acionar a jurisdição, foi
determinado a seu favor que aquela e o Estado do Pará fornecessem o tratamento médico específico, inclusive,
se necessário, a realização de cirurgia, no prazo de quinze dias, sob pena de multa diária de R$1.000,00 até o
limite de R$50.000,00. (...) Agora, quanto à aplicação de multa diária, não obstante os tribunais pátrios não
vislumbrem óbice algum quando voltada ao Poder Público considerando a finalidade de forçá-lo ao
adimplemento, dentro do prazo estipulado, da obrigação de fazer, entendem que aquela não pode incidir sobre
o patrimônio pessoal do seu agente; afinal, este nem mesmo integra a lide. (...) Assim sendo, razão assiste à
agravante no que diz respeito às astreintes não poderem recair sobre o patrimônio pessoal do representante do
Poder Público. À vista do exposto, com fulcro no art. 557, do CPC, concedo parcial provimento ao presente
recurso, no sentido de modificar a decisão agravada tão somente para não incidir sobre os bens próprios do
gestor público a multa aplicada para compelir a agravante ao seu cumprimento. Publique-se e intime-se a
Defensoria Pública pessoalmente. Comunique-se ao juízo de primeiro grau. (TJPA, 2013.04210008-68, Não
Informado, Rel. LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR, Órgão Julgador 3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA,
Julgado em 2013-10-24, Publicado em 2013-10-24).

Com efeito, assiste razão ao ora Agravante, uma vez que a jurisprudência se alinha no
sentido de impossibilidade de arbitramento de multa por descumprimento de ordem judicial
em desfavor do agente público, posto que não é parte no feito, admitindo-se tão somente a
sua incidência em relação à Fazenda Pública. Entendimento contrário acabaria por violar os
princípios do contraditório e da ampla defesa.
Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE FAZER. DESCUMPRIMENTO. ASTREINTES. APLICAÇÃO
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. CABIMENTO. EXTENSÃO DA MULTA DIÁRIA AOS
REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme jurisprudência firmada no âmbito desta Corte, a previsão de multa cominatória ao devedor na
execução imediata destina-se, de igual modo, à Fazenda Pública. Precedentes.
2. A extensão ao agente político de sanção coercitiva aplicada à Fazenda Pública, ainda que revestida do
motivado escopo de dar efetivo cumprimento à ordem mandamental, está despida de juridicidade.
3. As autoridades coatoras que atuaram no mandado de segurança como substitutos processuais não são parte
na execução, a qual dirige-se à pessoa jurídica de direito
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público interno.
4. A norma que prevê a adoção da multa como medida necessária à efetividade do título judicial restringe-se ao
réu, como se observa do § 4º do art. 461 do Códex Instrumental.
5. Recurso especial provido.
(REsp 747.371/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 06/04/2010, DJe
26/04/2010).

Assim, considerando que os agentes políticos não figuram como parte no processo de
primeiro grau, afasto a astreinte pessoal imposta.

DISPOSITIVO
Por todo exposto, CONHEÇO do recurso, e no mérito, DOU PROVIMENTO ao agravo de
instrumento interposto pelo Estado do Pará, conforme fundamentação lançada.
É como voto.
Belém, 25 de março de 2019.

Rosileide Maria da Costa Cunha
Desembargadora Relatora
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